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VOTO

Tratam os autos de processo apartado para analise da manifestacdo da empresa UTC Engenharia
S.A., constituido a partir da representacdo efetuada por unidade técnica dando conta de fraudes nas
licitagdes conduzidas pela Petrobras, relacionadas a obras de implantacdo da Refinaria Abreu e Lima em
Ipojuca/PE, também denominada de Refinaria do Nordeste — Rnest (TC 016.119/2016-9).

2. Pautaram a abertura do corrente processo os resultados da denominada “Operacdo Lava Jato”, os
quais demonstraram a ocorréncia de fraudes em licitacdes para contratagdo de obras, servicos e
equipamentos para a implantagdo da Rnest, mediante ajuste prévio entre as licitantes e corrup¢do de ex-
dirigentes da estatal. Essas constatagdes foram apontadas em diversas acdes civis e penais.

3. Desta forma, a mencionada representacdo teve como objeto a apuracdo das consequéncias
administrativas advindas de fraudes relativas as licitagdes das obras da Refinaria Abreu e Lima/PE, em
especial, a apreciacdo da conduta de licitantes e dirigentes da estatal para eventual enquadramento nas
hipoteses de declaracio de midoneidade das empresas, nabilitagdo dos dirigentes para o exercicio de
cargo em comissao ou fungdo de confianca e aplicacdo de sangdes pecunidrias (arts. 46, 58, inciso II, e 60
da Lei 8.443/1992).

4. Especificamente, trata-se de cinco contratos referentes a mencionada refinaria que apresentaram
indicativos  sOlidos de terem sido objeto de fraude a Ilicitagdo. Tais contratos representam
aproximadamente 54,60% das avencas firmadas para mlplantag:ao da Rnest, que, por sua vez, totalizavam
R$ 24,7 bihdes (data-base: julho/2014). O quadro a seguir discrimina esses contratos € respectivos
valores:

Contratos Valores Iniciais Valores Finais
Unidade de Coqueamento Retardado (UCR) R$ 3,41 bilhoes R$ 3,88 bilhdes
Unidades de Hidrotratamento de Diesel e de Nafta . .
(UHDT) e Unidade de Geracgao de Hidrogénio (UGH) R$ 3,19 bilhdes RS 3,73 bilhdes
Tubovias de Interligagdes R$ 2,69 bilhdes R$ 3,56 bilhdes
Unidade de Destilagao Atmosférica (UDA) R$ 1,48 bilhdo R$ 1,77 bilhdo
Terraplenagem R$ 042 bilhdo RS 0,53 bilhao
TOTALS: R$ 11,21 bilhdes RS 13,48 bilhdes
5. Por meio do Acérdao 1.583/2016-Plenario, o Tribunal conheceu da representagdo, determinando,

com fundamento no art. 46 da Lei 8.443/1992 (subitem 9.2.1 do Acodrdao 1.583/2016-Plenario), a oitiva
das empresas relacionadas, alertando-as da possibiidade de serem declaradas midoneas para participar,
por até cinco anos, de licitagdes na administragdo publica federal

6. Até o presente momento, prelimmarmente, com valores ainda sujeitos ao crivo do contraditorio,
foram apontados indicios de superfaturamento nos seguintes termos:
Contratos Superfafurame Constatacao Empres,as )
nto estimado Responsaveis
Unidade de Coqueamento Retardado o Acordao 2.396/2018 — Camargo Corréa e
(UCR) R$ 907 milhdes Plendirio CNEC
Tubovias de Interligacdes R$ 682 milhdes Acordalc))éhﬁ?oﬁom | Queiroz Galvdo e Iesa
, ix Odebrecht, Camargo
Terraplenagem R$ 69,5 milhdes Acbrddo 2'7,3.5/2017 | Corréa, Queiroz Galvdo
Plenario = ~
e Galvao Engenharia
TOTAL: RS 1,658 bilhoes
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7. Em relagdo aos seguintes contratos, ja& houve a imputagdo de débito aos responsaveis nos seguintes
termos:
Superfaturame ~ Empresas
trat tat

Contratos nto confirmado Constatagio Responsabilizadas
Unidades de Hidrotratamento de Diesel e fm
de Nafta (UHDT) e Unidade de Geragdo | R$ 825 milhdes Acordalc))lgr.gzzo/ZOIS a Odebrecht e OAS

de Hidrogénio (UGH)
Unidade de Destilagdo Atmosférica RS 350 milhdes Acérdio 2.7’6'6/2018 - Odebrecht ¢ OAS
(UDA) Plenario

TOTAL: RS 1,175 bilhdes

8. Tendo em vista a celeridade processual que o caso requer e a complexidade das varias

manifestacoes dos responsaveis implicados, foi autorizada a constituicdo de processos apartados para
analise individualizada das manifestagdes de cada empresa envolvida.

0. Dando-se seguimento ao feito, ja foram apreciadas as manifestacdes das seguintes empresas:
Empresa Sancdo de Deliberacdo do TCU
declaracdo de
midoneidade
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. Nao aplicada Acérdao 1.706/2017 — Plenario
MPE Montagens e Projetos Especiais S/A 3 anos Acérdao 300/2018 — Plenario (confirmado em
grau de recurso pelo Acérdao 825/2018 —
Plenario)
Mendes Jinior Trading e Engenharia S.A. 3 anos Acérdao 414/2018 — Plenario
Construtora Queiroz Galvdo S.A. 5 anos Acérdao 1.221/2018 — Plenario
SOG Sistemas em Oleo e Gés S.A. Nao aplicada Acérddo 1.214/2018 — Plenario
Engevix Engenharia e Projetos S.A. 3 anos Acordao 2.135/2018 — Plenario
Iesa Oleo & Gas S/A 5 anos Acordao 2.355/2018 — Plenario
Construtora OAS S.A. 5 anos Acordao 1.744/2018 — Plenario
Construcdes ¢ Comércio Camargo Correa Sobrestada Acérdao 2.446/2018 — Plenario
S/A
Galvao Engenharia Nao aplicada Acoérddo 1.083/2019 — Plenario
Skanska Brasil Ltda. 1 ano Acoérdao 1.256/2019-Plenario

10.  As manifestagdes das demais empresas, a segurr relacionadas, ainda devem ser objeto de
deliberagdo desta Corte de Contas: Construtora Norberto Odebrecht S.A./Odebrecht Plantas Industriais e
Participacdes S.A., Construtora Andrade Gutierrez S.A., Techint Engenharia e Constru¢do S/A, GDK
S.A., Promon Engenharia Ltda., CM Construgdes e Servicos, Construbase Engenharia Ltda., CR Almeida
S.A. Engenharia de Obras, Estagon Engenharia S.A. e CNEC Engenharia S.A.

11.  Desta feita, como visto, os presentes autos tratam da manifestacdo da empresa UTC Engenharia S.
A.

I - UTILIZACAO DE PROVA EMPRESTADA
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12. Como sera visto, para configurar a responsabilidade da empresa UTC, caberd a utilizagdo, em
grande medida, de provas emprestadas de processos judiciais.

13. Em razio de provocacdo do Ministério Plblico Federal, foi proferida, em 2/4/2018, a seguinte
decisdo pelo Juizo da 13* Vara Federal de Curitiba/PR (Peticdo 5054741-77.2015.4.04.7000/PR):

“Apesar do compartilhamento de provas para a utilizagdo na esfera civel e administrativa ser
imperativa, ja que atende ao interesse publico, faz-se necessdrio proteger o colaborador ou a empresa
leniente contra sancoes excessivas _de outros orgdos publicos, sob pena de assim ndo fazendo
desestimular a propria celebracdo desses acordos e prejudicar o seu propdsito principal que é de obter
provas em processos Criminais.

Ante o exposto, defiro o requerido pelo MPF e promovo o aditamento de todas as referidas
decisoes para a elas agregar que estd vedada a utilizacdo dos elementos informativos e provas cujo
compartilhamento foi anteriormente autorizado por este Juizo contra pessoas que celebraram acordo de
colaboracdo com o Ministério Publico no dmbito da assim denominada Operacdo Lavajato, bem como
contra empresas que celebraram _acordo de leniéncia ..." (grifos acrescidos)

14. Em outra decisdo, complementar a anterior, em 13/6/2018, o Juizo da 13* Vara Federal de
Curitiba/PR, proferiu o seguinte despacho (Peticdo 5054741-77.2015.4.04.7000/PR):

“é inapropriado que os orgdos administrativos, que ndo tem aderido aos acordos, pretendam
servir-se das provas atraves deles colhidas contra os proprios colaboradores ou empresas lenientes.

Isso ndo_impede que as mesmas provas sejam utilizadas contra_terceiros ou que oS 0rgaos
administrativos busquem, como apontado pelo Juizo, autorizagdo especifica para utilizagdo da prova
contra o colaborador ou empresa leniente.

Também ndo impede que os orgdos administrativos realizem suas proprias investigagoes, sem
utilizacdo da prova compartilhada, contra os colaboradores e empresas lenientes.” (grifos acrescidos).

15.  Na sequéncia, este Tribunal de Contas da Unido solicitou autorizagdo para a utilizacdo das provas
compartilhadas contra colaboradores ou empresas lenientes para agdes voltadas ao ressarcimento dos
danos.

16. Desta feita, o Juizo da 13 Vara Federal de Curitiba/PR assim se manifestou em 2/10/2018:

“O proprio conteudo dos acordos de colaboracdo e de leniéncia é no sentido de que eles ndo
eximem os colaboradores e lenientes da obrigacdo de reparar o dano decorrente de suas atividades
ilicitas por completo. ...

Assim, é o caso de, na esteira da manifestacdo do MPF, autorizar o Tribunal de Contas da Unido
a utilizar as provas compartilhadas mesmo contra colaboradores ou empresas lenientes para o fim
exclusivo de ressarcimento dos danos decorrentes do crime.

Cabe ressalvar que ndo poderdo ser utilizadas para imposicdo de multas punitivas ou
administrativas, inclusive declaracdo de inidoneidade ou proibicdo de contratar.

Igualmente, devera, como condi¢do, o Tribunal de Contas da Unido admitir que as multas ou
confiscos previstos e executados nos acordos de leniéncia e de colaboragdo sejam considerados para
amortizag¢do dos valores das indenizagoes, se maiores, apuradas contra os colaboradores ou lenientes.

Na linha do sugerido pelo proprio Tribunal de Contas da Unido, havendo responsaveis solidarios
pelos danos, deve-se dar preferéncia a cobranga da indenizagdo dos ndo-colaboradores ou ndo-
lenientes.

Como o proprio Tribunal de Contas da Unido ja decidiu, devera ainda a Corte Administrativa se
abster de utilizar as provas compartilhadas para decretar a indisponibilidade de ativos dos
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colaboradores ou lenientes, pois medida espécie podera comprometer a solvéncia deles e, por
conseguinte, prejudicar o cumprimento das obrigacoes indenizatorias previstas nos acordos celebrados
com o Ministério Publico Federal. ...

Observo, por oportuno, que ndo se trata aqui de tragar limites a autonomia do Tribunal de
Contas da Unido, que exerce relevante fungdo de fiscalizagdo da atividade administrativa e de protegdo
do erdrio, mas apenas o de estabelecer limites e condig¢oes para utilizacdo por ele de provas que foram
colhidas em processos da responsabilidade deste Juizo.

Tais limitacoes ou condicoes ndo impedem a acdo autonoma do Tribunal de Contas da Unido
contra colaboradores ou lenientes desde que ndo sejam usadas as provas compartilhadas por este Juizo.

Tais limitacoes ou condicoes ndo impedem a utilizacdo irrestrita das provas compartilhadas por
este Juizo contra quem ndo dispuser de acordo de colaboracdo ou de leniéncia.” (grifos acrescidos).

17. Em suma, ndo caberia a utilizagdo de provas emprestadas para a aplicagdo de sangdo a empresas
colaboradoras com aquele juizo.

18.  Em razdo da situagdo peculiar da UTC, a qual ndo possui acordo de colaboragdo com o Ministério
Publico Federal e sim com a Controladoria-Geral da Unido, o Ministro-Relator do TC 016.991/2015-0, de
forma bastante cuidadosa, solicitou a manifestacdo do Juizo da 13* Vara Federal de Curitiba, o qual
mformou, em 19/3/2019, que “se o acordo celebrado pela UTC Engenharia S/A com a CGU e AGU
contiver a previsdo de isen¢do em relagdo a declaragdo de inidoneidade, a prova compartilhada por este

Juizo ndo poderd ser utilizada a manuten¢do dessa sang¢do contra a leniente.” (Petigdo 5054741-
77.2015.4.04.7000/PR).

19. Como ndo poderia ser diferente, o acordo de leniéncia firmado entre UTC e CGU/AGU preserva
todas as atribuigdes constitucionais do TCU, de forma que ndo ha Obices para a utilizacdo da prova
emprestada juntada nestes autos para a responsabilizacdo da UTC.

Il - DA COMPROVACAO DAS FRAUDES

20.  De inicio, reproduzo trecho do voto condutor do Acordao 1.583/2016-Plenario em que estdo
evidenciados os elementos indicativos de que houve fraude nas licitagdes que precederam as contratagdes
em questao:

“O conjunto probatorio acostado aos autos, incluindo dela¢oes premiadas, acordos de leniéncia
firmados no ambito do Cade, acordos de cooperagdo firmados com empresas no dambito judicial,
documentagdo apreendida pela Policia Federal e andlises estatistica indicam que grandes
empresas/grupos economicos, o denominado ‘“‘Clube”, associaram-se para dominar o mercado de
grandes obras de engenharia civil demandadas pela Petrobras e para eliminar a concorréncia real.

Em suma, para cada contratagdo, o “Clube” definia a empresa que se sagraria vencedora no
certame, assim a empresa (ou consorcio) escolhida apresentava proposta de preco a Petrobras e as
demais davam cobertura, apresentando propostas de precos maiores.” (grifou-se).

21.  Conforme "Historico de Conduta" constante do Acordo de Leniéncia firmado com o CADE (pega
31,p. 1)

“Os contatos e acordos entre concorrentes tomaram-se mais frequentes e estaveis entre 2003 e
2004 e duraram até, pelo menos, final de 2011 /inicio de 2012

As condutas anticompetitivas consistiram em acordos de (i) fixagdo de pregos, condigoes,
vantagens e absten¢do de participagdo, e (ii) divisdo de mercado entre concorrentes, em_licitacoes
publicas de obras de montagem industrial "onshore” da Petrobras no Brasil. Estas condutas foram
viabilizadas, principalmente, por meio de reunioes presenciais, contatos telefonicos e SMSs entre os
representantes  das  empresas, voltados a  supressdo/redu¢do de  competitividade nas
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licitagoes/contratagoes realizadas pela Petrobras nas obras de montagem industrial "onshore”, com
prévio acerto do vencedor, precos apresentados, condigoes, divisoes de lotes, abstengoes, propostas de
cobertura, dentre outros.

As empresas participantes da conduta anticompetitiva, durante o chamado "Clube das 9", foram:
(i) Camargo Corréa S/A; (ii) Construtora Andrade Gutierrez S/A; (iii) Construtora Norberto Odebrecht
S/A; (iv) Mendes Junior Trading Engenharia; (v) MPE Montagens e Projetos Especiais S/A; (vi) Promon
S/A; (vii) Setal/SOG Oleo e Gds; (viii) Techint Engenharia e Constru¢do S/A e (ix) UTC Engenharia
S/A.” (grifou-se).

22.  Planilha apreendida pela Policia Federal, na sede da empresa Engevix, continha uma divisdo de
obras da Petrobras (peca 28, p. 1-4). No documento, resta estabelecido a cargo de qual empresa seria
destinada cada obra da refinaria. Por exemplo, para as empresas Odebrecht e OAS, sdo marcadas as obras
da UDA e UHDT; para a empresa Camargo Corréa foram marcadas as obras da UCR.

23.  De se ressaltar que essa planilha ¢ datada de 11/6/2008 e os processos licitatorios dessas unidades
foram aprovados pela Diretoria Executiva da estatal apenas em 17/7/2008, ou seja, um més depois da
decisdo do “Clube”, indicando que as empreiteiras tinham conhecimento das licitagdes antes mesmo de
seu anuncio ao mercado. A divisdo planejada pelo cartel foi confrmada quando das contratagdes.

24.  Pertmente também mencionar as seguintes mnformacdes constantes do ja& mencionado acordo de
leniéncia firmado junto ao Cade pela empresa Toyo/Setal (peca 31, p. 59-60):

“161. Previamente a realizacdo da licitacdo da RNEST, houve diversas reunioes do "Clube das
16" para decidir como dividir entre as empresas algumas das oportunidades de obras existentes em 2009

162. Diante da existéncia de muitas empresas no "Clube das 16" e das dificuldades de se chegar a
um acordo para todas as licitagoes, os Signatarios informam que Odebrecht, Camargo Corréa, Andrade
Gutierrez e Queiroz Galvdo (pertencentes ao "Clube VIP", sem a UTC nessa situacdo em especifico)
informaram que ndo aceitariam a divisdo de algumas obras dessa licitagdo, pois RNEST seria a
prioridade delas

164. Nestas licitacoes, as _demais empresas do "Clube das 16" formariam consorcios para
oferecer propostas de cobertura, a fim de que as empresas acima indicadas vencessem os maiores
pacotes de obras da R-NEST. A Signataria, por exemplo, se comprometeu a oferecer proposta de
cobertura para as licitagoes em pelo menos dois pacotes de obras.” (grifou-se).

25. A existéncia da atuagdo do cartel também foi apurada mediante modelo estatistico com a
utilizacdo de técnicas econométricas consagradas a partir de dados das contratacdes da Petrobras e de
informagdes dos processos judiciais em curso (Acérdao 3089/2015-Plendrio — pega 2). Ou seja, segundo o
estudo, houve a constatagdo matematica do aumento de precos nas contratacdes quando presentes as
empresas do “Clube”.

26.  Nesse trabalho estatistico, foi indicada a pratica de precos monopolisticos em contratos da
Diretoria de Abastecimento da Petrobras. Assim, a atuacdo dos arranjos de preco — cartel — reduziu em
aproximadamente 17% o valor do desconto que seria ofertado no caso de um cenario competitivo, 0 que
indicaria_um prejuizo de RS 1,90 bilhdo somente nos contratos ora analisados (sem considerar os aditivos
que ndo foram objeto do estudo).

27.  Ressalte-se também as declaragdes de executivos das empresas participantes do esquema ilicito e
de outros participantes no esquema:

a) sr. Augusto Ribeiro de Mendonca Neto — executivo da empresa Setal Engenharia e Construgdes
— (Termo de Colaboragao 1, pega 34, p. 3):
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“OUE o “CLUBE” tinha um articulador e coordenador, que na verdade era quem organizava as
reunioes e fazia o contato com Renato Duque [Diretor de Engenharia da Petrobras], para estabelecer
quem seriam os convidados para cada licitacdo,” (grifou-se).

b) sr. Gerson de Melo Almada — Vice-presidente da empresa Engevix — depoimento constante da
sentenca da acdo penal 508351-89.2014.4.04.7000 — vinculada a empresa Engevix —, peca 14, p. 53-56);

c) sr. Dalton dos Santos Avancini — Diretor e depois Presidente da empresa Camargo Corréa
(depoimento constante da sentenga da agdo penal 5036528-23.2015.4.04.7000 — vinculada a empresa
Odebrecht —, peca 9, p. 104-105, e Termo de Colaboragao 14, peca 23, p. 3);

d) sr. Pedro Barusco — Gerente Executivo de Engenharia da Petrobras (Termo de Colaboragdo 2,
peca 33, p. 2 e Termo de Colaboragdo 5, pega 20, p. 2-3):

“Que ... percebeu claramente a agdo do cartel, bastante forte nas obras da Rnest, sendo que o
cartel, além de direcionar os contratos, quis impor precos “muito além do or¢amento da Petrobras, tanto
no bid (primeira tentativa de licitagdo) e no rebid (segunda licitagcdo),

Que neste caso da Rnest houve claro superfaturamento,

Que ... por ter acesso ao Documento Interno do Sistema Petrobras — DIP, no qual constava a lista
das empresas que seriam convidadas, o declarante “vazava” esta lista a pedido dos representantes das

iz

empresas ...

e) st. Alberto Youssef — operador financeiro do esquema — interrogatdrio na agdo penal 5026212-
82.2014.404.7000 — vinculada a empresa Camargo Corréa— (pega 30, p. 38-39):

“Ministerio Publico Federal: - Entdo, nos podemos concluir que, pela existéncia da carteliza¢do,
os contratos celebrados pela Petrobras, eram celebrados sempre no montante mdaximo possivel ou
proximo disso?

Interrogado: - Ou proximo disso.”

f) sr. Paulo Roberto Costa — Diretor de Abastecimento da Petrobras — interrogatdrio na agao penal
5026212-82.2014.404.7000 — vinculada a empresa Camargo Corréa — (peca 30, p. 8).

28.  Sa@o pertinentes também as seguintes conclusdes constantes do relatorio da Comissdo Interna de
Apuracao da Petrobras, instaurada para verificar a existéncia de desconformidades nos procedimentos
licitatorios para obras da Rnest (peca 16, p. 17, 23 e 24):

“Nos processos de contrata¢do da UDA, UCR, UHDT/UGH e Tubovias, apds o cancelamento do
1° processo licitatorio e homologacdo para um novo, ndo foi identificada a inclusdo de novas empresas
para_participar do certame, contrariando o disposto no item 5.6.2 do Decreto 2.745/1998, a saber: “a
cada novo convite, realizado para objeto idéntico ou assemelhado, a convocagdo sera estendida a, pelo

menos, mais uma firma, dentre as cadastradas e classificadas no ramo pertinente.” ...

Os processos para contratagdo dos servigos de constru¢do e montagem de unidades foram
“relicitados” (UDA, UCR, UHDT/UGH e Tubovias de interligacoes), e os contratos assinados no “topo”
da estimativa. Tais contratos totalizaram R$ 10,8 bilhées (valores originais). A Comissdo identificou,
analisando o comportamento dos resultados destes processos licitatorios (primeira e segunda rodadas de
licitacdo), que o valor das propostas aproximou-se do “teto” (valor de referéncia mais 20%) das
estimativas elaboradas pela ENGENHARIA/SL/SCP — vide 6.6.

Estes fatos, associados as declaragoes do Sr. Paulo Roberto Costa, indicam a possibilidade da
existéncia de um processo de cartelizacdo relativo as empresas indicadas nos processos analisados.”

(grifou-se).

29.  Sintetizando, temos os seguintes elementos de formacdo do cartel:
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— Provas indiretas: convites restritos as empresas integrantes do cartel, falta de inclusdo de novas
empresas na renovacdo da licitacdo, propostas vencedoras proximas ao limite maximo admitido, estudo
econométrico indicando os reflexos da atuacao do cartel;

— Provas diretas: manifestagdes de empreiteiros, operador financeiro e dirigentes da Petrobras; e

— Provas documentais: elementos indicativos dos resultados das licitagdes e da participacao de
cada empresa nos certames, os quais coincidem com o efetivamente ocorrido.

30. Esse ambiente de atuacdo de cartel foi assim definido pelo Conselho Administrativo de Defesa
Economica (Cade) (Anexo I da Resolucdo 20/1999): “Cartéis — acordos explicitos ou tdcitos entre
concorrentes do mesmo mercado, envolvendo parte substancial do mercado relevante, em torno de itens
como pregos, quotas de produgdo e distribui¢do e divisdo territorial, na tentativa de aumentar pregos e
lucros conjuntamente para niveis mais proximos dos de monopolio”.

31.  De acordo com a Secretaria de Direito Econdmico do Ministério da Justica (Combate a cartéis em
licita¢do. guia pratico para pregoeiros e membros de comissdo de licita¢do. Brasila. Publicacdo Oficial,
2008), a experiéncia internacional demonstra que as empresas participantes de cartéis em licitagdes
publicas utilizam-se das seguintes estratégias: propostas ficticias ou de cobertura (“cover bidding”);
supressao de propostas (“bid suppression”); propostas rotativas ou rodizio (“bid rotation”); divisio do
mercado (“market allocation” ou “market division”); e subcontratagdo.

IV — DA PARTICIPACAO DA EMPRESA UTC ENGENHARIA S.A. NO CARTEL

32. A participagdo da UTC Engenharia S.A. nesse esquema fraudulento estd evidenciada pelos
seguintes elementos probatorios, evidenciando, inclusive o papel de proeminéncia da UTC na operacdo
do cartel:

a) A empresa SOG Oleo e Gas, signatiria do acordo de leniéncia junto ao Cade, confrma a
atuacdo das empresas, inclusive a UTC Engenharia S.A. (peca 31, p. 25-26 e 38), em conluio para burlar
processos licitatorios da Petrobras, incluindo aqueles referentes a Rnest:

“a partir de 2003/04 nove empresas formaram um ‘CLUBE’/‘Grupo’/‘Mesa’, e combinaram de
ndo competir entre si nas licitacoes da Petrobras. O ajuste consistia em as empresas sinalizarem entre si
opgoes de escolha, dentro do programa de obras da Petrobras, daquelas obras que lhes fossem mais
adequadas, de modo a chegarem a um acordo para que as demais ndo ‘atrapalhassem’ sua respectiva
vitoria quando o edital da licitagcdo fosse publicado. (...)

(...) As 09 (nove) empresas pertencentes ao ‘Clube das 9’ eram: (i) Camargo Corréa S/A, (ii)
Construtora Andrade Gutierrez S/A, (iii) Construtora Norberto Odebrecht S/A (CNO), (iv) Mendes
Junior Trading Engenharia (MJr), (v) MPE Montagens e Projetos Especiais S/A, (vi) Promon S.A, (vii)
Setal, (viii) Techint engenharia e Construgdo S/A e (ix) UTC Engenharia S.A (Utratec). ...

havia uma hierarquia (ndo oficializada, mas de facto) entre as empresas do "Clube das 9": as
mais_fortes eram Odebrecht, Camargo Corréa, Andrade Gutierrez, Techint, UTC, Mendes Junior, e,
depois, as empresas de menor importancia seriam Promon, Setal e MPE.

Segundo as regras da época, em principio teria que haver, no minimo, trés propostas, para
evitar o risco de cancelamento da licitacdo da Petrobras, sendo que nas reunioes em que se escolhiam as
prioridades e quem venceria determinado certame, eram _definidas também _quais _empresas
apresentariam propostas de cobertura.

Segundo os Signatarios, com esse aumento do numero de empresas no "Clube das 16", a
hierarquia mudou um_pouco, passando a UTC Engenharia S/A a comandar os acontecimentos, seguida
da Construtora Norberto Odebrecht S/A, da Queiroz Galvio Oleo e Gds, da Construtora Andrade
Gutierrez S/A, da Construtora OAS S/A e da Techint Engenharia e Construgdao S/A.” (grifou-se).
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b) O sr. Augusto Ribero de Mendonga Neto — executivo da empresa Setal Engenharia e
Construgdes — afirmou que a empresa UTC Engenharia S.A. era representada nas reunides do cartel pelo
st. Ricardo Pessoa (Termo de Colaboracao 1, peca 34, p. 4-5¢ 7):

“QUE indagado sobre quem era o coordenador do “CLUBE”, quais as eram as empresas
componentes, com que frequéncia o “CLUBE” se reunia, como eram as convocagoes, afirma que do
inicio do “CLUBE” até o acerto com DUQUE (fases 1, 2 e 3), o mesmo era formado pelas mesmas
empresas, isto é, ODEBRECHT, representada por MARCIO FARIA, a UTC, representada por RICARDO
PESSOA, o qual também sempre foi o coordenador do “CLUBE ", a CAMARGO CORREA, representada
a época por JOAO AULER, a TECHINT, da qual ndo se recorda o nome do representante, mas lembra
que foram alguns, a ANDRADE GUTIERREZ, representada por ELTON NEGRAO, a MENDES
JUNIOR, representada por “VILACA”.

QUE as empresas que compunham o “CLUBE VIP” eram ODEBRECHT, UTC, CAMARGO
CORREA, ANDRADE GUTIERREZ e OAS; QUE essas empresas tinham um poder de persuasdo muito
grande dentro do “CLUBE” como um todo, pois eles levavam “até o limite da persisténcia’ para fazer
valer as suas ideias ou as suas propostas.” (grifou-se).

c) O sr. Pedro Jos¢ Barusco Filho, ex-Gerente de Servicos da Diretoria de Servigos da Petrobras,
em seu Termo de Colaboragdo Premiada 5 (Peca 20, p. 2), confirma a participacdo da empresa no
conluio:

“QUE afirma a atuagdo do cartel na PETROBRAS ja se dava ha muito tempo, mas foi facilitada a
partir de 2006 até 2011, em razao do grande volume de obras de grande porte, sendo que o critério
técnico de sele¢do das empresas das Petrobras costumava sempre indicar as mesmas empresas do cartel
e outras que eram 'simpatizantes’. o que proporcionava as acoes do cartel no sentido de dividir entre si
as obras;

QUE as empresas que compunham uma espécie de 'nucleo duro' do cartel eram em torno de 14
(quatorze), isto é, a CAMARGO CORREA, a ANDRADE GUTIERREZ, a ODEBRECHT, SETAL/SOG -
OLEO E GAS, a OAS, a UTC, a SKANSKA, a PROMON ENGENHARIA, a TECHINT, a QUEIROZ
GALVAO, a ENGEVIX, a MENDES JUNIOR, a SHAIN e a MPE;

QUE essas eram as empresas mais convidadas, as mais atuantes dentro da PETROBRAS;”
(grifou-se).
d) O sr. Paulo Roberto Costa — Diretor de Abastecimento da Petrobras — em interrogatdrio na a¢ao

penal 5026212-82.2014.404.7000 — vinculada & empresa Camargo Corréa — também confirmou a atuagao
da empresa UTC Engenharia S.A. (pega 30, p. 8):

“Juiz Federal: - Que empresas que participavam desse cartel que o senhor mencionou?

Interrogado: -Odebrecht, Camargo Corréa, Andrade Gutierrez, lesa, Engevix, Mendes Junior,
UTC, mas isso esta tudo na declaragdo que eu dei ai, talvez tenha mais ai.

Juiz Federal: - O senhor mencionou que o senhor teria, fazia tratativas com os diretores,
presidentes dessas empresas diretamente, isso?

Interrogado: - Perfeito.” (grifou-se). e) O sr. Alberto Youssef, operador financeiro do
esquema, em interrogatorio na acdo penal 5026212-82.2014.404.7000 — vinculada a empresa Camargo
Corréa— confirmou a participagdo da empresa UTC no cartel (peca 30, p. 38):

“Ministério Publico Federal: - Obrigado, Exceléncia. Senhor Alberto Youssef, o senhor
mencionou, dentre as empresas que participavam, participariam de um cartel, Camargo Correia, OAS,
UTC, Odebrecht, Queiroz Galvdo, Toyo Setal, Galvdo Engenharia, Andrade Gutierrez, Engevix, Mendes
Junior entre outras, né. Essas empresas elas... o senhor tem conhecimento se elas se reuniam pra fixar
precos quem venceria os certames da Petrobras?
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Interrogado: - Olha, fixar pregos, eu ndo acredito. Mas quem venceria o certame, tenho certeza.
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Ministério Publico Federal: - O senhor pode afirmar entdo que elas se reuniam? Os executivos
dessas empresas confidenciaram alguma vez pro senhor essas reunioes?

Interrogado: - Sim, com certeza.

Ministério Publico Federal: - E, e como funcionava dai, depois que elas definissem a empresa que
seria a vencedora pra um determinado certame, elas passavam esse nome pro senhor ou ao senhor Paulo
Roberto Costa?

Interrogado: - Era entregue uma lista das empresas que ia participar do certame e nessa lista ja
era dito quem ia ser, quem ia ser a vencedora. Essa lista era repassada pro Paulo Roberto Costa.”

(grifou-se).

f) planihas apreendidas pela Policia Federal, na sede da empresa Engevix, indicam a forma de
operacionalizacdo do cartel, a participagdo da empresa UTC Engenharia S.A. e as obras que seriam a ela
atribuidas (pega 35, p. 2-3, 5-7, 12-13, 21 e 23). Tal qual exposto no relatorio, verifica-se a clara
indicacdo da empresa UTC na distribuicdo das obras. Ressalte-se que a divisdo planejada pelo cartel,
especificamente no caso da Rnest, foi confirmada quando das contratacdes.

33. O quadro a seguir, transcrito no parecer do Ministério Publico junto ao TCU, demonstra como
ocorreu a participagdo da UTC Engenharia S.A. nos procedimentos licitatorios da Rnest (grifou-se):
Terraplenagem UHDT-UGH UDA UCR Tubovias
. Odebrecht Odebrecht Odebrecht Camargo Corréa Queiroz Galvdo
E Camargo Corréa 0AS OAS CNEC lesa
§ Queiroz Galvio
$ § Galvdo Engenharia
§ ~
& CR Almeida Mendes Junior lesa urc Odebrecht
E Estacon Camargo Corréa Queiroz Galvdo Engevix 0AS
- Andrade Gutierrez ~ Andrade Gutierrez ~ Engevix Odebrecht GDK
'§ Construbase Techint urc OAS SOG
E MPE
s 0A4S Queiroz Galvdo Camargo Corréa Andrade Gutierrez Camargo Corréa
© CM Construgoes uic Andrade Gutierrez Queiroz Galvdo Andrade Gutierrez
Engevix Mendes Junior Mendes Junior urc
GDK Techint Techint Mendes Junior
lesa GDK GDK Techint
MPE MPE lesa MPE
Promon Promon Promon Engevix
Skanska Skanska Skanska Promon
SOG SOG SOG Skanska
34. Veja-se que, com exce¢do da licitacdo referente as obras de terraplenagem, as demais licitagdes

tiveram o rol de empresas convidadas restrito as empresas integrantes do cartel, tal qual mencionado pelo
sr. Augusto Mendonga (executivo da empresa Setal Engenharia e Construgdes) (Termo de Colaboragdo 1,

peca 34, p. 2-5):

“QUE as empresas discutiram e ajustaram uma forma de prote¢do entre si (Fase 2), que era,
dentro de um programa de obras, as empresas escolhiam as obras que lhe fossem mais adequadas,
conforme a regido ou por conhecimento, e, em havendo acordo entre todas, as demais ndo atrapalhavam
a empresa escolhida quando se tornasse publica a licitagdo;
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o “CLUBE” estabeleceu uma relagio com o Diretor de Engenharia da PETROBRAS,
RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas convidadas para cada certame fossem as indicadas
pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais efetivo,

QUE uma vez determinada que a empresa “A” ficaria com o certame “48”, ela se
encarregava de discutir com as demais quem faria “propostas de cobertura”; QUE a partir de tais
reunioes, o coordenador do CLUBE elaborava a lista e a entregava a RENATO DUQUE, mencionando
quais as empresas que deveriam_ser convidadas pela PETROBRAS para o certame especifico; QUE as
mesmas listas também eram entregues a PAULO ROBERTO COSTA, na época Diretor de Abastecimento
da PETROBRAS;” (grifou-se).

35. Considero relevante registrar que, para a formacdo do presente juizo de convic¢do, ndo estou
levando em consideragdo os documentos acostados a pega 246 do TC 016.119/2016-9 (Termo de
Compromisso de Cessagdo de Praticas também firmado pela empresa Camargo Corréa com o Cade) e
mencionado na instru¢do da unidade técnica, pois foram juntados aos autos depois da oitiva da empresa
UTC e, portanto, ndo sujeitos ao crivo do contraditério.

36. Passo a tratar, especificamente, de cada contratacio em que houve a participagdo da empresa
UTC Engenharia S.A.

V — DA PARTICIPACAO DA UTC EM CADA CERTAME LICITATORIO

37.  Consoante mnformacdes disponiveis no acordo de leniéncia firmado junto ao Cade, o “Clube”
definiu que (peca 31, p. 60):

“... b. UDA seria da Odebrecht (que posteriormente convidou a OAS para participar do consorcio);

c. Off Site [ Tubovias] seria da Queiroz Galvao (que posteriormente convidou a lesa para participar do
consorcio).

d. UCR seria da Camargo Corréa (que posteriormente convidou a CNEC para participar do consorcio).”

38.  Essa decisdo foi registrada em documento apreendido pela Policia Federal nas istalacdes da
Engevix (peca 28, p. 1-4) e confirmada quando das contratagdes. Veja-se a respeito as seguintes
constatagdes do Laudo2400/2015 do Departamento de Policia Federal (peca 28, p. 4):

“No andamento do processo de contratagdo, confirmou-se a divisdo planejada pelo cartel de
empreiteiras, sendo que as licitagoes da Offsite [Tubovias] e UCR, escolhidas tanto pela empresa
Queiroz Galvdo quanto pela Camargo Corréa, foram divididas entre as duas, ficando a Unidade UCR
com a emrepsa Camargo Corréa e a Unidade de Offsite com o consorcio Queiroz Galvdo e lesa. As
contratagoes das Unidades de UDA e HDT foram firmadas com um Consorcio formado pelas
Construtoras Norberto Odebrecht e Construtora OAS, exatamente como estava no arranjo estabelecido
na planilha apreendida na sede da Engevix.” (grifos acrescidos).

V.1 - TUBOVIAS DE INTERLIGACOES

39. Para a implantagdo das Tubovias, os dois primeiros certames foram cancelados em razio de
constarem pre¢os excessivos nas propostas apresentadas (em ambas o Consoércio Queiroz Galvao — Iesa
apresentou as de menor valor) (pega 16, p. 20). A empresa UTC foi convidada para o segundo certame,
porém declinou de apresentar proposta (TC 004.038/2011-8, peca 14, p. 2 e 17).

40. No terceiro certame, foram apresentadas trés propostas: empresas Queiroz Galvdo e Iesa em
consorcio; GDK e SOG em consorcio; € Odebrecht Plantas Industriais ¢ OAS em consoércio. Sagrou-se
vencedor o consorcio formado pelas empresas Queiroz Galvdo e Iesa. O quadro a seguir sintetiza essas
mformagdes, cujo inicio do processo licitatorio se deu em 11/3/2009 e a contratacdo ocorreu em
10/3/2010 (TC 004.038/2011-8, pecas 14, p. 1-5, ¢ 15, p. 45):
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Propostas apresentadas
(trés)

Empresas convidadas (quinze) Contratacio

Queiroz Galvio ¢ Iesa:| Queiroz Galvdo e Iesa: R$ 2,69 bilhdes

R$ 2,73 bilhoes
Odebrecht ¢ OAS: RS

Integrantes do cartel:

Clube VIP: Camargo Corréa, Andrade

Gutierrez, Odebrecht, Queiros Galvao e Representando cerca de 96.4% do teto

UTG; 2,84 bilhdes da estimativa da Petrobras (R$ 2,79
Demais integrantes do cartel: GDK e SOG: R$ 4,10 | bilhdes) — peca 16, p. 10.
bilhdes

OAS, Mendes Junior, Techint, Engevix,
GDK, Iesa, Promon, Skanska e SOG

41. A atuacdo do cartel nessa contratagdo restou também evidenciada no termo de colaboracao
efetuado pelo Sr. Dalton dos Santos Avancini — diretor da Camargo Corréa (peca 19, p. 2):

“declara que ao ser nomeado Diretor da Area de Oleo e Gas a Camareo jé havia ganho a licitacdo da
unidade de coqueamento retardado-UCR da RNEST; ... QUE, assevera que a Camargo Corréa, por forca do
ajuste do cartel deveria inicialmente consorciar-se com a Queiroz Galvdo, todavia posteriormente se definiu que a
Camargo ficaria com o coque e a Queiroz com o contrato das interligacoes, ... ” (grifou-se).

V.2 — UNIDADES DE HIDROTRATAMENTO DE DIESEL E DE NAFTA (UHDT) E UNIDADE DE
GERACAO DE HIDROGENIO (UGH)

42.  Consoante nformagdes disponiveis no acordo de leniéncia firmado junto ao Cade, o “Clube”
definiu que (pega 31, p. 60):

“a. HDT seria da Odebrecht (que posteriormente convidou a OAS para participar do consorcio);”

43.  Essa decisdo foi registrada em documento apreendido pela Policia Federal nas instalagdes da
Engevix (pe¢a 28, p. 1-4) e confirmada quando da contratago.

44, O primeiro processo licitatdrio, iniciado em 31/7/2008, foi cancelado em fungdo dos precos
excessivos das propostas (variagdo de 61,2% entre a estimativa Petrobras, R$ 2,62 bilhdes, e a proposta
de menor valor, R$ 4,22 bilhdes, apresentada pelo Consorcio Odebrecht-OAS) (pega 16, p. 19-20). A
empresa UTC foi convidada para o segundo certame, porém declinou de apresentar proposta (pega 8, p.
16, do TC 004.040/2011-2).

45.  Para o segundo certame, sem a inclusdo de novas empresas convidadas em relagdo ao primeiro,
foram apresentadas quatro propostas: empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais em consoércio;
Mendes Junior; Camargo Corréa; Andrade Gutierrez e Techint em consorcio. Sagrou-se vencedor o
consorcio formado pelas empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais.

46. O quadro a segur sintetiza essas informagdes, sendo que o iicio do processo licitatorio se deu em
11/3/2009 e a contratagdo ocorreu em 10/12/2009 (TC 004.040/2011-2, pecas 11 e 12):

Empresas convidadas (quinze) Propostas apresentadas Contratacio

(quatro)

Integrantes do cartel:

Clube VIP: Camargo Corréa, Andrade
Gutierrez, Odebrecht, Queiros Galvdo e
UTC;

Demais integrantes do cartel:

OAS
bilhdes
Mendes Junior: R$ 3,65 bilhdes
Camargo Corréa: R$ 3,78 bilhdes

Andrade Gutierrez ¢ Techint: RS
4,01 bilhdes

e Odebrecht: R$ 3,26

Consoércio OAS e Odebrecht: RS
3,19 bilhGes.

Representando cerca de 99% do
teto da estimativa da Petrobras
(R$ 3,23 bilhdes) — peca 16, p.
10.
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OAS, Mendes Junior, Techint, Engevix,
GDK, Iesa, MPE, Promon, Skanska e
SOG

V.3

47.  Nesses dois empreendimentos, a conduta da UTC Engenharia S.A. em ndo apresentar proposta
depois de convidada para participar dos certames se amolda ao descrito no acordo de leniéncia firmado
entre 0 Cade e a empresa SOG Oleo e Gas (peca 31, p. 1):

“As condutas anticompetitivas consistiram em acordos de (i) fixa¢do de precos, condigdes, vantagens e
abstencdo de participacdo, e (ii) divisdo de mercado entre concorrentes, em licitagoes publicas de obras de
montagem industrial ‘onshore’ da Petrobras do Brasil. Estas condutas foram viabilizadas, principalmente, por
meio de reunioes presenciais, contatos telefonicos e SMS'’s entre os representantes das empresas, voltados a
supressdo/redugdo de competividade nas licitagoes/contratagoes realizadas pela Petrobras nas obras de
montagem industrial ‘onshore’, com prévio acerto do vencedor, pregos apresentados, condigoes, divisoes de lotes,
abstenc¢des, propostas de cobertura, dentre outros.” (grifou-se).

48. E certo, como aduz a empresa em suas alegacdes, que a simples auséncia da apresentagio de
propostas em certames licitatorios ndo constitui, por si so, pratica de ato ilicito. Entretanto, na presenca
dos elementos probatorios constantes dos autos, entendo, na linha dos pareceres precedentes, haver
elementos suficientes para se concluir que as omissdes em questdo constituiram em condutas deliberadas
para dar azo ao funcionamento do cartel.

V.4 — UNIDADE DE DESTILACAO ATMOSFERICA (UDA)

49. Na sequéncia dos fatos, para a mplantacdo da Unidade de Destilacio Atmosférica (UDA),
realizou-se o primeiro processo licitatorio, o qual foi cancelado em funcdo dos precos excessivos das
propostas apresentadas (variacdo de 69,8% entre a estimativa da Petrobras, R$ 1,11 bilhdo, ¢ a proposta
de menor valor, R$ 1,89 bilhdo, apresentada pelo Consorcio Odebrecht-OAS) (pecas 16, p. 18-19). A
empresa UTC, em consorcio com a empresa Engevix, apresentou proposta no valor de R$ 2,06 bihdes
(TC 003.586/2011-1, peca 12, p. 16-17).

50.  No segundo certame, sem a inclusdo de novas empresas convidadas em relagdo ao primeiro, foram
apresentadas trés propostas: empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais em consorcio; Iesa e Queiroz
Galvao em consorcio e Engevix ¢ UTC em consorcio. Sagrou-se vencedor o consoércio formado pelas
empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais.

51. O quadro a seguir sintetiza essas informagdes, sendo que o inicio do processo licitatdrio se deu em
11/3/2009 e a contratagdo ocorreu em 10/12/2009 (TC 003.586/2011-1, pecas 12, 14 e 16):

Empresas convidadas (quinze) Propostas Contratacio
apresentadas (trés)
Integrantes do cartel: OAS e Odebrecht: R$ | Consorcio OAS e Odebrecht: RS 148
1,50 bilhdo bilhdo.

Clube VIP: Camargo Corréa, Andrade
Gutierrez, Odebrecht, Queiros Galvdo e | lesa e Queiroz Galvao: | Representando cerca de 97% do teto da
UTC; R$ 1,66 bilhdo estimativa_da Petrobras (R$ 1,52 bilhdo)
NN — peca 16, p. 10.

Demais integrantes do cartel: UTC e Engevix: R$

OAS, Mendes Junior, Techint, Engevix, 1,78 bilhdo
GDK, Iesa, MPE, Promon, Skanska e SOG

V.5 — UNIDADE DE COQUEAMENTO RETARDADO (UCR)
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52.  Para a implantacdo da UCR, o primeiro processo licitatorio foi cancelado em fungdo dos precos
excessivos das propostas apresentadas (variagdo de 73,2% entre a estimativa da Petrobras, R$ 3,427
bilhdes, e a proposta de menor valor, R$ 5,937 bihdes, apresentada pelo Consorcio Camargo Corréa-
CNEC) (peca 16, p. 18). A empresa UTC, em consorcio com a empresa Engevix, apresentou proposta no
valor de R$ 6,45 bilhoes (TC 004.025/2011-3, pega 9, p. 16).

53. No segundo certame, sem a inclusdo de novas empresas convidadas em relacdo ao primeiro, foram
apresentadas quatro propostas: empresas Camargo Corréa e CNEC em consorcio; UTC e Engevix em
consorcio; MPE; e Odebrecht Plantas Industriais € OAS em consdrcio. Sagrou-se vencedor o consorcio
formado pelas empresas Camargo Corréa e CNEC (TC 004.025/2011-3, pecas 11, p. 2).

54. O quadro a seguir sintetiza essas informagdes, sendo que o inicio do processo licitatdrio se deu em
11/3/2009 e a contratagdo ocorreu em 22/12/2009 (TC 004.025/2011-3, pecas 9, 11 e 12):

Empresas convidadas (quinze) Propostas apresentadas Contratacio
(quatro)
Integrantes do cartel: Camargo Corréa ¢ CNEC: R$ | Camargo Corréa ¢ CNEC: R$ 341

3,44 bilhd bilhd
Clube VIP: Camargo Corréa, Andrade | oes ocs
Gutierrez, Odebrecht, Queiros Galvdo ¢ | UTC e Engevix: R$ 3,85

UTG; bilhdes Representando cerca de 98,8% do teto
Demais integrantes do cartel: Odebrecht ¢ OAS: R$ 3,94 | da_estimativa da Petrobras (R$ 3,45
bilhdes bilhdes) — peca 16, p. 10 e 18.

OAS, Mendes Junior, Techint, Engevix,
GDK, Iesa, MPE, Promon, Skanska e | MPE: R$ 4,07 bilhdes

SOG
55. A atuacdo do cartel nessa contratacdo restou também evidenciada no j4 mencionado termo de
colaboracdo efetuado pelo sr. Dalton dos Santos Avancini — Diretor da Camargo Corréa (pega 19, p. 2).

V.6

56.  Nesses dois empreendimentos, de acordo com o conjunto probatério, a empresa UTC Engenharia
S.A. atuou no cartel elaborando proposta de cobertura para dar ares de competicdo ao certame, como
descrito no acordo de leniéncia firmado junto ao Cade pela empresa Setec Tecnologia S.A e SOG Oleo e
Gas (pega 31, p. 59-61):

“Odebrecht, Camargo Corréa, Andrade Gutierrez e Queiroz Galvao (pertencentes ao ‘“‘Club
VIP”, sem a UTC nessa situacdo em especifico) informaram que ndo aceitariam a divisdo de algumas
obras dessa licitagcdo, pois R-NEST seria a prioridade delas. (...)

Nessas licitacoes, as demais empresas do ‘Clube das 16 formariam consorcios para oferecer
propostas de cobertura, a fim de que as empresas acima indicadas vencessem os maiores pacotes e obras
da R-NEST. A Signataria, por exemplo, se comprometeu a oferecer proposta de cobertura para as
licitagoes em pelo menos dois pacotes de obras.” (Grifouse).

VI — DAS ALEGACOES DA EMPRESA UTC ENGENHARIA S.A.

57.  Acerca desse conjunto probatorio, a UTC argumenta, em sintese, que (peca 57):

a) ndo teria participado de todos os certames ou teria apresentado proposta acima do limite
maximo permitido no or¢camento da Petrobras e, em razio disso, estaria “automaticamente excluida” do
certame e que sua proposta seria irrelevante para ““fins de existéncia ou ndao de competitividade”,

b) delagdes premiadas, copias de denuncias penais e outros meros indicios sdo mnsuficientes para
caracterizar o ilicito;
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c) eventuais danos causados em razio de perda de competitividade nas licitagdes deveriam ser
mputaveis somente a vencedora do certame;

d) ha sobreposicdo de competéncias com o Conselho Administrativo de Defesa Economica
(Cade), o qual, efetivamente, dispde de atribuigdes para tratar da matéria em questdo;

e) os efeitos de eventual sancdo devem ser de acordo com o Decreto 2.745/1998, o qual
disciplinava as licitagdes da Petrobras; e

f) devem ser considerados os acordos de cooperagdo que a empresa celebrou.

58. A unidade técnica, com o respaldo do Miistério Publico junto ao TCU, entende que essas
alegagdes ndo merecem prosperar.

59.  Embora acolha esse posicionamento dos pareceres precedentes, tego as seguintes consideragdes
adicionais.
VL1

60. Quanto aos dois primeiros argumentos, os elementos acostados aos autos indicam que a conduta
da empresa comissiva e omissiva ajudou a operacionalizar a atuagdo do cartel, ndo cabendo, pois, a
afirmacdo de que ndo houve prejuizo a competitividade. Outrossim, como antes demonstrado, o conjunto

probatdrio ndo € exclusivamente baseado em delagdes premiadas ou meros indicios, mas sim composto de
diversos elementos, inclusive documentais, que demonstraram a conduta da UTC na pratica do cartel.

61. A importincia dos indicios na apuracdo de crimes ou infragdes administrativas praticadas por
muitos individuos consorciados, tais como o cartel, também foi mencionada pelo Ministro Luiz Fux, no
voto que proferiu no julgamento da AP 470/MG, Relator Mmistro Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno,
Sessdo de 17/12/2012:

“Isso é especialmente importante em contextos associativos, no qual os crimes ou infragoes
administrativas sdo praticados por muitos individuos consorciados, nos quais é incomum que se assinem
documentos que contenham os propositos da associagdo, e nem sempre se logra filmar ou gravar os
acusados no ato de cometimento do crime. Fato notorio, e notoria non egent probatione, todo contexto de
associagdo pressupoe ajustes e acordos que sdo realizados a portas fechadas.

Neste sentido, por exemplo, a doutrina norteamericana estabeleceu a tese do “paralelismo
consciente” para a pratica de cartel. Isso porque normalmente ndo se assina um “contrato de cartel”,
basta que se provem circunstancias indiciarias, como a presen¢a simultanea dos acusados em um local e
a subida simultanea de pregos, v.g., para que se chegue a conclusdo de que a conduta era ilicita, até
porque, num ambiente economico higido, a subida de precos, do ponto de vista de apenas um agente
economico, seria uma conduta irracional economicamente. Portanto, a conclusdo pela ilicitude e pela
condenagdo decorre de um conjunto de indicios que apontem que a subida de precos foi fruto de uma
conduta concertada.”

62. Com relagdo a forca probatdria da declaracdo de colaboradores, entendo que tais elementos
constituem espécie de prova testemunhal reduzida a termo, que foram juntadas ao presente feito.
Evidentemente, como qualquer declaracdo trazida a esta Corte de Contas, deve ser sopesada por outros
elementos.

63. Sendo assim, o conjunto probatério formado pelas informagdes obtidas a partir dos acordos de
leniéncia e de colaboragdo, planihas apreendidas pela Policia Federal e, ainda, pelos varios depoimentos
no sentido de que a sociedade empresaria UTC Engenharia S.A. compunha o cartel, permite afirmar que
ela se absteve de apresentar proposta ou apresentou proposta de cobertura nas licitagdes das principais
obras industriais da Rnest, de modo mtencional e fraudulento, com o objetivo de permitir a concretizagdo
do acerto prévio das empresas cartelizadas.
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64.  Apenas assiste razdo a empresa quando afirma que as denincias oferecidas pelo Ministério
Publico Federal ndo sdo meios de prova, pois sdo meras pecgas informativas e que veiculam a opinido de
uma das partes no processo penal, ainda a serem submetidas ao crivo do contraditério e avaliacdo do
orgdo julgador. Entretanto, como visto nos apontamentos anteriores, esses documentos ndo foram
considerados por este relator para formar seu juizo de convicgdo.

VI.2

65. Em relacdo ao terceiro argumento, ndo se esta, nestes autos, a imputar danos a representada, de
forma que resta prejudicada a alegacdo de que eventuais prejuizos deveriam ser imputados somente a
empresa contratada. De qualquer forma, as ocorréncias de dano ou auferimento de vantagens indevidas,
ndo sdo pressupostos para que se caracterize o ilicito administrativo previsto no art. 46 da Lei 8.443/1992
(v.g. Acordaos Plenario 414/2018 e 2.596/2012).

VI3

66. Em relacdo ao quarto argumento, cabe consignar que a fraude em licitagdes publicas encontra-se
tanto dentre as competéncias do Cade para preservar a ordem econdmica (Lei 12.529/2011) quanto dentre
as competéncias do TCU para apreciar a regularidade da aplicacdo de recursos federais (art. 70 da
Constituicdo Federal).

67.  Essas competéncias concorrentes, entretanto, devem ser exercidas de forma independente por cada
orgdo, de acordo com seu plexo de atribuicdo. De modo contrario, caso se pretenda afastar a atuagdo do
TCU, estar-se-ia adotando entendimento que contrariaria frontalmente o disposto na Constituicdo Federal,
0 que, por Obvio, ndo merece prosperar. Esse entendimento tem sido sufragado por esta Corte em diversas
ocasides em que a questdo foi posta (v.g. Acorddos Plenario 300/2018, 414/2018 e 1.221/2018)

68.  Em outras palavras, como bem colocou a unidade técnica, “ndo ha sobreposi¢io de competéncias
na atuagdo do Cade e do TCU, haja vista que a natureza da atuag¢do constitucional de controle externo
do TCU é distinta da atua¢do do Cade, que se refere a concentragdo economica’.

VL4

69. Quanto ao quinto argumento, registro que o instituto licitatorio tem sede constitucional, quer
expressamente, tal qual previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituigdo Federal, quer implicitamente, em
decorréncia dos principios constitucionais aplicaveis a execucao das despesas publicas.

70. A realizagdo de licitacdo publica supre, pois, a necessidade de garantir que as contratagdes
efetuadas com recursos publicos decorram de acordo com os principios constitucionais da moralidade,
impessoalidade e economicidade, dentre outros, assegurando a igualdade de condicdes a todos os
particulares mteressados na contratagao.

71.  Nessa lnha, o termo “licitagdo” de que trata o art. 46 da Lei 8.443/1992 abrange as contratacdes
dos o6rgdos e entidades federais, de uma forma geral, abrangendo os diversos regimes juridicos a que
podem estar submetidas essas entidades. Nao ha fundamentos para se restringir a aplicabilidade desse

dispositivo a um regime licitatorio especifico, como, por exemplo, a Lei 8.666/1993 (v.g. Acordado
Plenario 1.280/2018).

72.  Assim, pode o TCU aplicar a sancdo de inidoneidade prevista em sua Lei Organica a contratagdes
efetuadas com fulcro nos diversos diplomas legais que regem a matéria (Lei 8.666/1993 — Estatuto Geral
de Licitacdes, Lei 10.520/2002 — Lei do Pregdo; a Lei 12.462/2011 — Regime Diferenciado de
Contratacdo; a Lei 12.232/2010 — Contratacdo de Servicos de Publicidade; Lei 13.303/2016 — Regime
Juridico das Empresas Estatais e, no caso concreto, o Decreto 2.745/1998).

73. Nao hd que se confundir, também, as sangdes previstas nesses ultimos diplomas, a cargo da
administragdo ativa, com a atuagdo desta Corte de Contas (v.g. Acérdao 414/2018-Plenario). Veja-se, a
respeito, o seguinte entendimento do Supremo Tribunal Federal:
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“..1. A atuagdo do Tribunal de Contas da Unido no exercicio da fiscalizagdo contabil, financeira,
or¢amentaria, operacional e patrimonial das entidades administrativas ndo se confunde com aquela
atividade fiscalizatoria realizada pelo proprio orgdo administrativo, uma vez que esta atribuicdo decorre

da de controle interno insito a cada Poder e aquela, do controle externo a cargo do Congresso Nacional
(CF, art. 70) .

2. O poder outorgado pelo legislador ao TCU, de declarar, verificada a ocorréncia de fraude
comprovada a licitagdo, a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos, de
licitagdo na Administracdo Publica Federal (art. 46 da L. 8.443/92) , ndo se confunde com o dispositivo
da Lei das Licitagoes (art. 87) , que - dirigido apenas aos altos cargos do Poder Executivo dos entes
federativos (§ 3°) - é restrito ao controle interno da Administracdo Publica e de aplicagdo mais
abrangente.” (Pet 3606 AgR, Relator: Min. Sepulveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 21/9/2006)

(grifou-se).
VII - DOS ACORDOS DE COLABORACAO CELEBRADOS

74.  Finalmente, passo a tratar do argumento acerca dos acordos de colaboracdo efetuados pela UTC.

75.  Por parte da UTC e de seu principal proprietario e entdo Presidente, sr. Ricardo Ribeiro Pessoa,
foram fechados trés acordos de cooperacao perante a Unido:

— Acordo de colaboragdo premiada, celebrado entre o sr. Ricardo Ribeiro Pessoa e a Procuradoria
Geral da Reptiblica e homologado pelo Supremo Tribunal Federal em 23/6/2015;

— Termos de Compromisso de Cessacao de Pratica — TCC, assumido pela UTC em 18/1/2017
perante o Conselho Administrativo de Defesa Economica — Cade;

— Acordo de leniéncia, com base na Lei 12.846/2013, celebrado, em 10/7/2017, entre a UTC € a
Advocacia Geral da Unido — AGU e o Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle — MTFC.

76.  Os acordos firmados com o Cade referiam-se a cartéis em obras da Petrobras e da Usina de Angra
III e previam pagamentos pela UTC da quantia de cerca de R$ 139 milhoes.

77.  Como ndo ocorreu o pagamento da primeira parcela da quantia fixada no acordo, o Tribunal do
Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (Cade), em 25/4/2018, declarou o descumprimento dos
Termos de Compromisso de Cessacdo de Pratica e decidiu que a UTC voltara a responder a processos
administrativos no ambito do Cade. Assim, ndo cabe considerar esse acordo no presente feito.

VIL1

78. J& o acordo de colaboragdo premiada do sr. Ricardo Pessoa veiculou 29 anexos referentes a
depoimentos prestados pelo colaborador e previa o pagamento de multa compensatoria no valor de R$ 51
milhdes. Os anexos 1 ¢ 28 tratam de fraude em licitagdes da Rnest.

79.  Na apreciagdo de denuncia crimmal contra o sr. Ricardo Pereira Pessoa, o juizo da 13* Vara

Federal de Curitba efetuiou as seguintes consideragdes acerca da colaboragdo desse responsavel
(processo: 5027422-37.2015.4.04.7000):

“122. A efetividade da colaboracdo de Ricardo Ribeiro Pessoa ndo se discute. Prestou
informagoes e forneceu provas relevantissimas para Justi¢a criminal de um grande esquema criminoso.
Relativamente aos dirigentes de empreiteiras que prestaram colaboracdo, provavelmente veio dele, até o
momento, o_maior volume de informacoes. Embora parte significativa de suas declaragoes demande
ainda corroboragdo, ja houve confirmagdo pelo menos parcial do declarado, tendo sido instauradas
diversas investigacoes para apurag¢do dos fatos e ja algumas ag¢oes penais (v.g. ag¢do penal 5022179-
78.2016.4.04.7000).” (grifos acrescidos).
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80. Nao olvido que ndo se confundem os acordos celebrados pela pessoa fisica com aqueles das
pessoas juridicas, tal qual exposto no voto condutor do Acérdao 580/2019, quando se apreciou a conduta

da UTC em fraudes a licitacdes referentes aos servicos de montagem eletromecanica da usina de Angra
ML

81.  Acontece que, no ambito da operacdo “Lava-Jato” esses acordos vém sendo efetuados de forma
complementar, ndo havendo uma segregacdo especifica de quem — pessoa fisica ou juridica — estd
apresentando o material probatorio.

82. E razoavel que assim seja, pois, quando as pessoas fisicas praticaram os ilicitos, o fizeram em
nome da pessoa juridica. Esta, por sua vez, somente pratica atos por meio da atuagdo das pessoas fisicas.
Em outras palavras, as provas que potencialmente podem ser fornecidas pelas pessoas fisicas e juridicas
sd0, em principio, as mesmas.

83.  Nesse sentido, cabe registrar a manifestacdo da 5* Camara de Coordenacdo e Revisdao (CCR) do
Ministério Publico Federal (MPF) — Estudo Técnico 1/2017, quando sdo consideradas como
complementares as atuacdes das pessoas fisicas e juridicas:

11

avorece, ainda, a agilizacdo dos processos de responsabilizacdo, em dmbitos correlatos mas
separados - como é o caso do criminal, que atinge pessoas fisicas, e dos demais, que se dirigem também
aos entes morais -, conferindo-lhes tramite simultdneo e concomitante, na maior medida possivel, o que,
demais disto, serve para viabilizar tratamento coerente, mais igualitario e uniforme a todos os
responsaveis por atos de corrupgdo e lesivos ao erario, bem assim aos agentes — individuos ou
organizagoes -, que efetivamente colaboram para a elucidagdo de infragoes.

A extensdo subjetiva da negociacdo as pessoas fisicas, para inclui-las nas tratativas acertadas
com_a empresa, beneficiada pelas praticas ilicitas e qualificada para a colaboragdo, tem sido relevante e
util em experiéncias concretas recentes. No entanto, a par das estratégias adotadas pelas partes em cada
caso, tal elastecimento explica-se por algumas razoes de ordem prdtica e juridica, fundadas, inclusive,
na__efetivacdo concreta _do direito _a _ampla defesa. Com efeito, eventualmente, a custodia de
documentacdo referente a transa¢ées e pagamentos espurios pode pertencer, assim como sua
propriedade, a pessoa juridica envolvida nos ilicitos, embora a efetivagdo fisica e concreta das
irregularidades, no mundo material, em beneficio da empresa, tenha ocorrido com a imprescindivel
atuagdo das pessoas fisicas a ela de algum modo ligadas, cujos detalhes sdo por elas conhecidos, como
acionistas, executivos, empregados, prepostos ou contratados.” (grifou-se).

84.  Assim, quando, como no presente caso, o proprietirio e presidente de uma empresa apresenta
provas em seu nome, ha de entender que, em certa medida, também a pessoa juridica estad colaborando
com as investigacdes.

85. Em sendo assim, embora a UTC ndo detenha a condicdo de colaboradora perante o Poder
Judiciario, ela se apresenta em uma situacdo distinta das empresas nido colaboradoras e cujos dirigentes
também ndo o foram.

86.  Outro fator distintivo dessa sociedade empresaria ¢ que, como antes exposto, ela firmou acordo de
leniéncia com a Advocacia Geral da Unido — AGU e o Ministério da Transparéncia, Fiscalizacdo e
Controle — MTFC, com fulcro na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupcao Empresarial). Mediante esse
acordo, celebrado, em 10/7/2017, a UTC deve reembolsar a Unido a quantia de R$ 574 milhdes no prazo
de 22 anos, além disso, a empresa deveria adotar um programa de integridade (compliance) e colaborar
com as apuracdes de ilicitos da qual tenha tido conhecimento ou participado.

87.  Cabe, pois, avaliar os impactos da celebracdo desses acordos sobre os presentes autos.
VIL.2

88.  Preliminarmente, registro entender que ndo se afigura licita a subordinacdo do Tribunal de Contas
da Unido aos acordos de leniéncia celebrados em outras instincias, pois disso resultaria a supressdo do
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exercicio do controle externo a cargo do TCU, de indole constitucional Dessa forma, os o6rgios
legitimados a celebrar acordos de leniéncia e de colaboracdo premiada somente podem oferecer como
contrapartida a reducdo ou mitigacdo das sancdes de sua respectiva competéncia, ndo podendo, portanto,
dispor sobre o poder sancionatério do TCU.

89.  Em outras palavras, a assinatura de acordos de colaboracdo premiada e de leniéncia ndo implica
qualquer restricdo a atividade de controle externo, que ¢ livre para exercer a sua competéncia
fiscalizatoria, colher provas e aplicar as sangdes estabelecidas nas leis de regéncia, além de imputar
débitos, independentemente da atuacdo de outros 6rgdos de controle.

90. Por certo, tal qual exposto no voto condutor do Acoérdao 1.214/2018-Plenario, “se_a cooperacdo
de uma pessoa junto a outra instancia foi util a instrucdo dos processos do TCU, ou seja, a elucidagdo
completa dos ilicitos sujeitos a atuagdo desta Corte de Contas, a identificagdo de outros responsaveis
e/ou a quantificagdo do débito conexo aos ilicitos reportados, se for o caso, o Tribunal pode, numa
atitude de deferéncia ao acordo firmado por outro orgdo de controle e de respeito ao microssistema de
combate a corrupcdo e de defesa da probidade administrativa, recuar no exercicio de seu poder
sancionatorio e reputar como suficiente a pena imputada por outro orgdo do Estado.” (grifou-se).

91.  Acontece que essa hipotese aqui ndo se aplica. Nao visimbro que o mencionado acordo de
leniéncia tenha sido util para a instru¢do de processo no ambito do TCU. Nao foram apresentados novos
elementos probatdrios ou quaisquer elementos que alavancassem as investigacdes em direcdo a outros
responsaveis. Em especial, registro que, nos diversos processos em que se apurou a existéncia de fraudes
nas licitacdoes da Rnest, em nenhum momento se utilizou de clementos oriundos desse acordo de
leniéncia.

VIL.3

92. Por outro lado, o fato de o TCU nao estar subordinado a acordos de colaboragdo celebrados em
outras instancias ndo impede que esta Corte de Contas considere-os como elementos na andlise da
conduta verificada.

93. Ora, o principio constitucional da individualizacdo da pena, previsto no art. 5°, inciso XLVI, da
Constituicao Federal, impde que as sangdes aplicadas sejam compativeis com o grau de reprovabilidade
da conduta verificada.

94.  Nesse sentido, o disposto no § 2° do art. 22 da Lei de Introdugdo ao Direito Brasileiro:

“§ 2% Na_aplicacdo de sancoes, serdo conmsideradas a natureza e a gravidade da infragdo
cometida, os danos que dela provierem para a administragdo publica, as circunstancias agravantes ou
atenuantes e os antecedentes do agente.” (grifou-se).

95. Em sendo assim, ante as especificidades da conduta da UTC Engenharia S.A., a qual em outras
mstancias, reconheceu os ilicitos verificados e se comprometeu a devolver aos cofres publicos
significativas quantias, entendo que ha atenuantes em sua conduta. Ou seja, a pena a ser aplicada a essa
sociedade empresaria deve ser inferior aquelas aplicadas as sociedades empresarias que praticaram 0S
mesmos ilicitos sem, contudo, adotarem uma postura colaborativa com o Poder Publico.

96. Ha nesse entendimento, ademais, um compromisso de uniformidade e coeréncia, com a atuacao
estatal como um todo, pois acaba-se por valorizar as importantes contribuicoes do agente infrator em
outras instdncias de apuracdo, o que tem se mostrado um fator importantissimo para o desbarate de
organizagdes criminosas como a pratica vem demonstrado, inclusive com as apuragdes de fraude na Rnest
tratadas nestes autos. Trata-se, pois, em uma atitude de deferéncia do Tribunal aos outros orgios de
controle e de respeito ao microssistema de combate a corrup¢do e de defesa da probidade administrativa.

97.  Veja-se que se trata aqui de situagdo diversa daquela de que tratou o Acdérddo 483/2017-Plenario,
quando mediante a constatagdo de fraudes nos procedimentos licitatorios de Angra III, a empresa UTC foi
declarada idonea para participar de licitacdo na administragdo publica federal pelo periodo méaximo
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previsto na norma — cinco anos. Isso porque, a época da aplicagdo da sangdo, ao contrario do que ocorre
nestes autos, a empresa ndo havia firmado acordo de leniéncia com outros o0rgdos estatais.

VIII — DA DOSIMETRIA DA PENA

98. O envolvimento da UTC pode ser assim sintetizado: i) UCR-Rnest, foi convidada duas vezes e
apresentou propostas ndo vencedoras; i) UDA-Rnest, foi convidada duas vezes e apresentou propostas
ndo vencedoras; iii) Tubovias, foi convidada duas vezes e ndo apresentou propostas; iv) UHDT-Rnest, foi
convidada duas vezes e ndo apresentou propostas. Ou seja, a empresa contribuiu para a fraude em oito

processos_licitatorios (quatro apresentando propostas ndo vencedoras e quatro abstendo-se de apresenta-
las):

Empreendimento Atuacdo da UTC Engenharia nos processos

licitatorios
Unidade de Coqueamento Retardado (UCR) Convidada duas vezes e apresentou propostas nao
vencedoras
Tubovias de Interligagdes Convidada duas vezes e ndo apresentou propostas

Unidades de Hidrotratamento de Diesel e de Nafta Convidada d - " ¢
(UHDT) e Unidade de Geragdo de Hidrogénio (UGH) onvidada duas vezes € nao apresentou propostas

Unidade de Destilagdo Atmosférica (UDA) Convidada duas vezes e apresentou propostas nao
vencedoras
99. A unidade técnica manifestou-se no sentido de que a empresa deveria ser declarada nidonea pelo

periodo de cinco anos. O Ministério Publico junto ao TCU, embora por critérios diversos, também propds
que a condenagdo seja pelo periodo de cinco anos.

100. Por um lado, a unidade técnica considerou que a pratica delituosa ocorreu de forma reiterada e
ampla nas licitagdes da Petrobras, ndo se tratando de incidéncia isolada. Dessa forma, a sancdo deveria
guardar propor¢do com a reiteracdo da pratica, com a gravidade dos atos ilicitos e com materialidade das
rregularidades.

101. O Parquet, por sua vez, entendeu que a sancdo deve ser aplicada separadamente para cada
licttacdo fraudada e depois somada de acordo com a regra do concurso material, aplicando-se, quando for
0 caso, a continuidade delitiva prevista no art. 71 do Codigo Penal.

102. O ponto fulcral de divergéncia entre a unidade técnica e o Ministério Publico junto ao TCU esta
centrado na limitacdo das penas e na aplicacdo do disposto no Acdérdao 348/2016-Plenario, mediante o
qual foi firmado entendimento sobre o limite temporal da sancdo de midoneidade aplicada pelo TCU com
base no art. 46 da Lei 8.443/1992, no sentido de que a cumulagdo de mais de uma sangdo desse tipo
estaria temporalmente limitada, em seu conjunto, a cinco anos.

103. Insta salientar que o entendimento presente no Acordao 348/2016-Plenario vem sendo, desde
entdo, aplicado pela jurisprudéncia subsequente desta Corte de Contas, conforme se dessume do Acédrdao
1.704/2017-Plenario. Além disso, as regras de limitacdo temporal para cumulagdo de sangdes de
declaracdao de midoneidade, definidas no Acérdao 348/2016-Plenario, foram adaptadas para as sangdes de
mabilitacdo para o exercicio de cargo em comissdo e fungdo de confianca no ambito da administragdo
publica impostas ao mesmo responsavel, limitando-as, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992, ao total
de oito anos, a serem cumpridas sucessivamente (Acordao 714/2016-Plenario).

104. Nessa linha, por concordar com os fundamentos do Acordao 348/2016-Plenario, entendo que a
pena maxima aplicavel no presente caso ¢ de cinco anos. Tal entendimento foi recentemente corroborado
por esta Corte mediante os Acordaos Plenario 300/2018, 414/2018, 1.221/2018, 1.744/2018, 2.135/2018,
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2.355/2018 e 1.256/2019-Plenario, todos referentes a apuragdo de fraude em licitagdes no ambito da
Rnest.

105. Sob essa premissa, acolho a argumentagdo do Ministério Publico junto ao TCU no sentido de que
a pena maxima deve ser reservada aqueles que praticaram conduta de maior gravidade em cada fraude.
Nesse sentido, transcrevo as seguintes ponderagdes do Parquet:

“Contudo, a pena madxima ndo deve recair igualmente sobre todas as empreiteiras, mas somente
sobre as que praticaram as condutas mais graves em cada fraude.

Proponho, entdo, os critérios seguintes para que se possa sopesar o grau de culpabilidade em
fungdo das condutas empregadas.

A conduta mais gravosa corresponde a apresentacdo de proposta proxima ao limite admitido pela
Petrobras, a fim de vencer o certame e celebrar contrato com precos excessivos. ...

As licitantes _que _apresentaram_proposta_de cobertura _para conferir _uma _aparéncia_de
regularidade ao certame seria imputado prazo menor ... Sang¢do menor ainda seria imposta das empresas
que adotaram conduta omissiva dolosa, que foram convidadas para o certame, mas se abstiveram de
oferecer proposta...” (grifou-se).

106. O caso em tela se aproxima daqueles em que foram apreciadas as condutas das empresas MPE,
Mendes Junior e Engevix, as quais foram declaradas mnidoneas pelo periodo de trés anos para participar
de licitagdes no ambito da administracdo publica federal (Acorddos Plenario 300/2018, 414/2018 e
2.135/2018).

107. No presente processo € nos casos examinados pelos mencionados acordaos, a conduta mais grave
imputada a responsavel foi a apresentacdo de propostas de coberturas em licitagdo, pois as empresas ndo
auferram beneficio direto das fraudes. Assim, diante de situacdes andlogas, caberia sancionar a UTC
Engenharia com a declaragdo de inidoneidade pelo prazo de trés anos.

108. Entretanto, considerando as mencionadas atenuantes da conduta da sociedade empresaria
(colaboragao com outras instancias estatais), entendo que a pena aplicada deva ser pelo prazo de um ano.

IX

109. Diante do exposto, voto por que o Tribunal adote o acorddo que ora submeto a deliberagdo deste
Colegiado.

TCU, Sala das Sessdes Ministro Luciano Brandao Alves de Souza, em 03 de julho de 2019.

BENJAMIN ZYMLER
Relator
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	Tratam os autos de processo apartado para análise da manifestação da empresa UTC Engenharia S.A., constituído a partir da representação efetuada por unidade técnica dando conta de fraudes nas licitações conduzidas pela Petrobras, relacionadas a obras...
	2. Pautaram a abertura do corrente processo os resultados da denominada “Operação Lava Jato”, os quais demonstraram a ocorrência de fraudes em licitações para contratação de obras, serviços e equipamentos para a implantação da Rnest, mediante ajuste p...
	3. Desta forma, a mencionada representação teve como objeto a apuração das consequências administrativas advindas de fraudes relativas às licitações das obras da Refinaria Abreu e Lima/PE, em especial, a apreciação da conduta de licitantes e dirigente...
	4. Especificamente, trata-se de cinco contratos referentes à mencionada refinaria que apresentaram indicativos sólidos de terem sido objeto de fraude à licitação. Tais contratos representam aproximadamente 54,60% das avenças firmadas para implantação ...
	6. Até o presente momento, preliminarmente, com valores ainda sujeitos ao crivo do contraditório, foram apontados indícios de superfaturamento nos seguintes termos:
	II – UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA
	12. Como será visto, para configurar a responsabilidade da empresa UTC, caberá a utilização, em grande medida, de provas emprestadas de processos judiciais.
	13. Em razão de provocação do Ministério Público Federal, foi proferida, em 2/4/2018, a seguinte decisão pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR (Petição 5054741-77.2015.4.04.7000/PR):
	“Apesar do compartilhamento de provas para a utilização na esfera cível e administrativa ser imperativa, já que atende ao interesse público, faz-se necessário proteger o colaborador ou a empresa leniente contra sanções excessivas de outros órgãos púb...
	14. Em outra decisão, complementar à anterior, em 13/6/2018, o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, proferiu o seguinte despacho (Petição 5054741-77.2015.4.04.7000/PR):
	15. Na sequência, este Tribunal de Contas da União solicitou autorização para a utilização das provas compartilhadas contra colaboradores ou empresas lenientes para ações voltadas ao ressarcimento dos danos.
	16. Desta feita, o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR assim se manifestou em 2/10/2018:
	“O conjunto probatório acostado aos autos, incluindo delações premiadas, acordos de leniência firmados no âmbito do Cade, acordos de cooperação firmados com empresas no âmbito judicial, documentação apreendida pela Polícia Federal e análises estatíst...
	Em suma, para cada contratação, o “Clube” definia a empresa que se sagraria vencedora no certame, assim a empresa (ou consórcio) escolhida apresentava proposta de preço à Petrobras e as demais davam cobertura, apresentando propostas de preços maiores...
	“Os contatos e acordos entre concorrentes tomaram-se mais frequentes e estáveis entre 2003 e 2004 e duraram até, pelo menos, final de 2011 /início de 2012
	“161. Previamente à realização da licitação da RNEST, houve diversas reuniões do "Clube das 16" para decidir como dividir entre as empresas algumas das oportunidades de obras existentes em 2009 ...
	162. Diante da existência de muitas empresas no "Clube das 16" e das dificuldades de se chegar a um acordo para todas as licitações, os Signatários informam que Odebrecht, Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão (pertencentes ao "Clube VIP"...
	...
	164. Nestas licitações, as demais empresas do "Clube das 16" formariam consórcios para oferecer propostas de cobertura, a fim de que as empresas acima indicadas vencessem os maiores pacotes de obras da R-NEST. A Signatária, por exemplo, se comprometeu...
	27. Ressalte-se também as declarações de executivos das empresas participantes do esquema ilícito e de outros participantes no esquema:
	a) sr. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto – executivo da empresa Setal Engenharia e Construções – (Termo de Colaboração 1, peça 34, p. 3):
	“QUE o “CLUBE” tinha um articulador e coordenador, que na verdade era quem organizava as reuniões e fazia o contato com Renato Duque [Diretor de Engenharia da Petrobras], para estabelecer quem seriam os convidados para cada licitação;” (grifou-se).
	b) sr. Gerson de Melo Almada – Vice-presidente da empresa Engevix – depoimento constante da sentença da ação penal 508351-89.2014.4.04.7000 – vinculada à empresa Engevix –, peça 14, p. 53-56);
	c) sr. Dalton dos Santos Avancini – Diretor e depois Presidente da empresa Camargo Corrêa (depoimento constante da sentença da ação penal 5036528-23.2015.4.04.7000 – vinculada à empresa Odebrecht –, peça 9, p. 104-105, e Termo de Colaboração 14, peça...
	d) sr. Pedro Barusco – Gerente Executivo de Engenharia da Petrobras (Termo de Colaboração 2, peça 33, p. 2 e Termo de Colaboração 5, peça 20, p. 2-3):
	“Que ... percebeu claramente a ação do cartel, bastante forte nas obras da Rnest, sendo que o cartel, além de direcionar os contratos, quis impor preços “muito além do orçamento da Petrobras, tanto no bid (primeira tentativa de licitação) e no rebid ...
	Que neste caso da Rnest houve claro superfaturamento;
	Que ... por ter acesso ao Documento Interno do Sistema Petrobras – DIP, no qual constava a lista das empresas que seriam convidadas, o declarante “vazava” esta lista a pedido dos representantes das empresas ...”
	e) sr. Alberto Youssef – operador financeiro do esquema – interrogatório na ação penal 5026212-82.2014.404.7000 – vinculada à empresa Camargo Corrêa– (peça 30, p. 38-39):
	“Ministério Público Federal: - Então, nós podemos concluir que, pela existência da cartelização, os contratos celebrados pela Petrobrás, eram celebrados sempre no montante máximo possível ou próximo disso?
	Interrogado: - Ou próximo disso.”
	f) sr. Paulo Roberto Costa – Diretor de Abastecimento da Petrobras – interrogatório na ação penal 5026212-82.2014.404.7000 – vinculada à empresa Camargo Corrêa – (peça 30, p. 8).
	28. São pertinentes também as seguintes conclusões constantes do relatório da Comissão Interna de Apuração da Petrobras, instaurada para verificar a existência de desconformidades nos procedimentos licitatórios para obras da Rnest (peça 16, p. 17, 23 ...
	29. Sintetizando, temos os seguintes elementos de formação do cartel:
	– Provas indiretas: convites restritos às empresas integrantes do cartel, falta de inclusão de novas empresas na renovação da licitação, propostas vencedoras próximas ao limite máximo admitido, estudo econométrico indicando os reflexos da atuação do ...
	– Provas diretas: manifestações de empreiteiros, operador financeiro e dirigentes da Petrobras; e
	– Provas documentais: elementos indicativos dos resultados das licitações e da participação de cada empresa nos certames, os quais coincidem com o efetivamente ocorrido.
	30. Esse ambiente de atuação de cartel foi assim definido pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) (Anexo I da Resolução 20/1999): “Cartéis – acordos explícitos ou tácitos entre concorrentes do mesmo mercado, envolvendo parte substancia...
	31. De acordo com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça (Combate a cartéis em licitação: guia prático para pregoeiros e membros de comissão de licitação. Brasília. Publicação Oficial, 2008), a experiência internacional demonstra q...
	32. A participação da UTC Engenharia S.A. nesse esquema fraudulento está evidenciada pelos seguintes elementos probatórios, evidenciando, inclusive o papel de proeminência da UTC na operação do cartel:
	a) A empresa SOG Óleo e Gás, signatária do acordo de leniência junto ao Cade, confirma a atuação das empresas, inclusive a UTC Engenharia S.A. (peça 31, p. 25-26 e 38), em conluio para burlar processos licitatórios da Petrobras, incluindo aqueles ref...
	b) O sr. Augusto Ribeiro de Mendonça Neto – executivo da empresa Setal Engenharia e Construções – afirmou que a empresa UTC Engenharia S.A. era representada nas reuniões do cartel pelo sr. Ricardo Pessoa (Termo de Colaboração 1, peça 34, p. 4-5 e 7):
	c) O sr. Pedro José Barusco Filho, ex-Gerente de Serviços da Diretoria de Serviços da Petrobras, em seu Termo de Colaboração Premiada 5 (Peça 20, p. 2), confirma a participação da empresa no conluio:
	d) O sr. Paulo Roberto Costa – Diretor de Abastecimento da Petrobras – em interrogatório na ação penal 5026212-82.2014.404.7000 – vinculada à empresa Camargo Corrêa – também confirmou a atuação da empresa UTC Engenharia S.A. (peça 30, p. 8):
	“Juiz Federal: - Que empresas que participavam desse cartel que o senhor mencionou?
	Interrogado: -Odebrecht, Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez, Iesa, Engevix, Mendes Júnior, UTC, mas isso está tudo na declaração que eu dei aí, talvez tenha mais aí.
	Juiz Federal: - O senhor mencionou que o senhor teria, fazia tratativas com os diretores, presidentes dessas empresas diretamente, isso?
	Interrogado: - Perfeito.” (grifou-se).  e) O sr. Alberto Youssef, operador financeiro do esquema, em interrogatório na ação penal 5026212-82.2014.404.7000 – vinculada à empresa Camargo Corrêa– confirmou a participação da empresa UTC no cartel (peça 3...
	“Ministério Público Federal: - Obrigado, Excelência. Senhor Alberto Youssef, o senhor mencionou, dentre as empresas que participavam, participariam de um cartel, Camargo Correia, OAS, UTC, Odebrecht, Queiroz Galvão, Toyo Setal, Galvão Engenharia, And...
	Interrogado: - Olha, fixar preços, eu não acredito. Mas quem venceria o certame, tenho certeza.
	Ministério Público Federal: - O senhor pode afirmar então que elas se reuniam? Os executivos dessas empresas confidenciaram alguma vez pro senhor essas reuniões?
	Interrogado: - Sim, com certeza.
	Ministério Público Federal: - E, e como funcionava daí, depois que elas definissem a empresa que seria a vencedora pra um determinado certame, elas passavam esse nome pro senhor ou ao senhor Paulo Roberto Costa?
	Interrogado: - Era entregue uma lista das empresas que ia participar do certame e nessa lista já era dito quem ia ser, quem ia ser a vencedora. Essa lista era repassada pro Paulo Roberto Costa.” (grifou-se).
	f) planilhas apreendidas pela Polícia Federal, na sede da empresa Engevix, indicam a forma de operacionalização do cartel, a participação da empresa UTC Engenharia S.A. e as obras que seriam a ela atribuídas (peça 35, p. 2-3, 5-7, 12-13, 21 e 23). Ta...
	33. O quadro a seguir, transcrito no parecer do Ministério Público junto ao TCU, demonstra como ocorreu a participação da UTC Engenharia S.A. nos procedimentos licitatórios da Rnest (grifou-se):
	35. Considero relevante registrar que, para a formação do presente juízo de convicção, não estou levando em consideração os documentos acostados à peça 246 do TC 016.119/2016-9 (Termo de Compromisso de Cessação de Práticas também firmado pela empresa ...
	37. Consoante informações disponíveis no acordo de leniência firmado junto ao Cade, o “Clube” definiu que (peça 31, p. 60):
	“ ... b. UDA seria da Odebrecht (que posteriormente convidou a OAS para participar do consórcio);
	c. Off Site [Tubovias] seria da Queiroz Galvão (que posteriormente convidou a Iesa para participar do consórcio).
	d. UCR seria da Camargo Corrêa (que posteriormente convidou a CNEC para participar do consórcio).”
	38. Essa decisão foi registrada em documento apreendido pela Polícia Federal nas instalações da Engevix (peça 28, p. 1-4) e confirmada quando das contratações. Veja-se a respeito as seguintes constatações do Laudo2400/2015 do Departamento de Polícia F...
	“No andamento do processo de contratação, confirmou-se a divisão planejada pelo cartel de empreiteiras, sendo que as licitações da Offsite [Tubovias] e UCR, escolhidas tanto pela empresa Queiroz Galvão quanto pela Camargo Corrêa, foram divididas entr...
	39. Para a implantação das Tubovias, os dois primeiros certames foram cancelados em razão de constarem preços excessivos nas propostas apresentadas (em ambas o Consórcio Queiroz Galvão – Iesa apresentou as de menor valor) (peça 16, p. 20). A empresa U...
	40. No terceiro certame, foram apresentadas três propostas: empresas Queiroz Galvão e Iesa em consórcio; GDK e SOG em consórcio; e Odebrecht Plantas Industriais e OAS em consórcio. Sagrou-se vencedor o consórcio formado pelas empresas Queiroz Galvão e...
	41. A atuação do cartel nessa contratação restou também evidenciada no termo de colaboração efetuado pelo Sr. Dalton dos Santos Avancini – diretor da Camargo Corrêa (peça 19, p. 2):
	“declara que ao ser nomeado Diretor da Área de Óleo e Gás a Camargo já havia ganho a licitação da unidade de coqueamento retardado-UCR da RNEST; ... QUE, assevera que a Camargo Corrêa, por forca do ajuste do cartel deveria inicialmente consorciar-se c...
	V.2 – UNIDADES DE HIDROTRATAMENTO DE DIESEL E DE NAFTA (UHDT) E UNIDADE DE GERAÇÃO DE HIDROGÊNIO (UGH)
	42. Consoante informações disponíveis no acordo de leniência firmado junto ao Cade, o “Clube” definiu que (peça 31, p. 60):
	“a. HDT seria da Odebrecht (que posteriormente convidou a OAS para participar do consórcio);”
	43. Essa decisão foi registrada em documento apreendido pela Polícia Federal nas instalações da Engevix (peça 28, p. 1-4) e confirmada quando da contratação.
	44. O primeiro processo licitatório, iniciado em 31/7/2008, foi cancelado em função dos preços excessivos das propostas (variação de 61,2% entre a estimativa Petrobras, R$ 2,62 bilhões, e a proposta de menor valor, R$ 4,22 bilhões, apresentada pelo Co...
	45. Para o segundo certame, sem a inclusão de novas empresas convidadas em relação ao primeiro, foram apresentadas quatro propostas: empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais em consórcio; Mendes Júnior; Camargo Corrêa; Andrade Gutierrez e Techint ...
	46. O quadro a seguir sintetiza essas informações, sendo que o início do processo licitatório se deu em 11/3/2009 e a contratação ocorreu em 10/12/2009 (TC 004.040/2011-2, peças 11 e 12):
	47. Nesses dois empreendimentos, a conduta da UTC Engenharia S.A. em não apresentar proposta depois de convidada para participar dos certames se amolda ao descrito no acordo de leniência firmado entre o Cade e a empresa SOG Óleo e Gás (peça 31, p. 1):
	48. É certo, como aduz a empresa em suas alegações, que a simples ausência da apresentação de propostas em certames licitatórios não constitui, por si só, prática de ato ilícito. Entretanto, na presença dos elementos probatórios constantes dos autos, ...
	49. Na sequência dos fatos, para a implantação da Unidade de Destilação Atmosférica (UDA), realizou-se o primeiro processo licitatório, o qual foi cancelado em função dos preços excessivos das propostas apresentadas (variação de 69,8% entre a estimati...
	50. No segundo certame, sem a inclusão de novas empresas convidadas em relação ao primeiro, foram apresentadas três propostas: empresas OAS e Odebrecht Plantas Industriais em consórcio; Iesa e Queiroz Galvão em consórcio e Engevix e UTC em consórcio. ...
	51. O quadro a seguir sintetiza essas informações, sendo que o início do processo licitatório se deu em 11/3/2009 e a contratação ocorreu em 10/12/2009 (TC 003.586/2011-1, peças 12, 14 e 16):
	52. Para a implantação da UCR, o primeiro processo licitatório foi cancelado em função dos preços excessivos das propostas apresentadas (variação de 73,2% entre a estimativa da Petrobras, R$ 3,427 bilhões, e a proposta de menor valor, R$ 5,937 bilhões...
	53. No segundo certame, sem a inclusão de novas empresas convidadas em relação ao primeiro, foram apresentadas quatro propostas: empresas Camargo Corrêa e CNEC em consórcio; UTC e Engevix em consórcio; MPE; e Odebrecht Plantas Industriais e OAS em con...
	54. O quadro a seguir sintetiza essas informações, sendo que o início do processo licitatório se deu em 11/3/2009 e a contratação ocorreu em 22/12/2009 (TC 004.025/2011-3, peças 9, 11 e 12):
	55. A atuação do cartel nessa contratação restou também evidenciada no já mencionado termo de colaboração efetuado pelo sr. Dalton dos Santos Avancini – Diretor da Camargo Corrêa (peça 19, p. 2).
	V.6
	56. Nesses dois empreendimentos, de acordo com o conjunto probatório, a empresa UTC Engenharia S.A. atuou no cartel elaborando proposta de cobertura para dar ares de competição ao certame, como descrito no acordo de leniência firmado junto ao Cade pel...
	VI – DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA UTC ENGENHARIA S.A.
	57. Acerca desse conjunto probatório, a UTC argumenta, em síntese, que (peça 57):
	a) não teria participado de todos os certames ou teria apresentado proposta acima do limite máximo permitido no orçamento da Petrobras e, em razão disso, estaria “automaticamente excluída” do certame e que sua proposta seria irrelevante para “fins de...
	b) delações premiadas, cópias de denúncias penais e outros meros indícios são insuficientes para caracterizar o ilícito;
	c) eventuais danos causados em razão de perda de competitividade nas licitações deveriam ser imputáveis somente à vencedora do certame;
	d) há sobreposição de competências com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), o qual, efetivamente, dispõe de atribuições para tratar da matéria em questão;
	e) os efeitos de eventual sanção devem ser de acordo com o Decreto 2.745/1998, o qual disciplinava as licitações da Petrobras; e
	f) devem ser considerados os acordos de cooperação que a empresa celebrou.
	58. A unidade técnica, com o respaldo do Ministério Público junto ao TCU, entende que essas alegações não merecem prosperar.
	59. Embora acolha esse posicionamento dos pareceres precedentes, teço as seguintes considerações adicionais.
	VI.1
	60. Quanto aos dois primeiros argumentos, os elementos acostados aos autos indicam que a conduta da empresa comissiva e omissiva ajudou a operacionalizar a atuação do cartel, não cabendo, pois, a afirmação de que não houve prejuízo à competitividade. ...
	61. A importância dos indícios na apuração de crimes ou infrações administrativas praticadas por muitos indivíduos consorciados, tais como o cartel, também foi mencionada pelo Ministro Luiz Fux, no voto que proferiu no julgamento da AP 470/MG, Relator...
	“Isso é especialmente importante em contextos associativos, no qual os crimes ou infrações administrativas são praticados por muitos indivíduos consorciados, nos quais é incomum que se assinem documentos que contenham os propósitos da associação, e n...
	Neste sentido, por exemplo, a doutrina norteamericana estabeleceu a tese do “paralelismo consciente” para a prática de cartel. Isso porque normalmente não se assina um “contrato de cartel”, basta que se provem circunstâncias indiciárias, como a prese...
	62. Com relação à força probatória da declaração de colaboradores, entendo que tais elementos constituem espécie de prova testemunhal reduzida a termo, que foram juntadas ao presente feito. Evidentemente, como qualquer declaração trazida a esta Corte ...
	63. Sendo assim, o conjunto probatório formado pelas informações obtidas a partir dos acordos de leniência e de colaboração, planilhas apreendidas pela Polícia Federal e, ainda, pelos vários depoimentos no sentido de que a sociedade empresária UTC Eng...
	64. Apenas assiste razão a empresa quando afirma que as denúncias oferecidas pelo Ministério Público Federal não são meios de prova, pois são meras peças informativas e que veiculam a opinião de uma das partes no processo penal, ainda a serem submetid...
	VI.2
	65. Em relação ao terceiro argumento, não se está, nestes autos, a imputar danos à representada, de forma que resta prejudicada a alegação de que eventuais prejuízos deveriam ser imputados somente à empresa contratada. De qualquer forma, as ocorrência...
	VI.3
	66. Em relação ao quarto argumento, cabe consignar que a fraude em licitações públicas encontra-se tanto dentre as competências do Cade para preservar a ordem econômica (Lei 12.529/2011) quanto dentre as competências do TCU para apreciar a regularidad...
	67. Essas competências concorrentes, entretanto, devem ser exercidas de forma independente por cada órgão, de acordo com seu plexo de atribuição. De modo contrário, caso se pretenda afastar a atuação do TCU, estar-se-ia adotando entendimento que contr...
	VI.4
	VII – DOS ACORDOS DE COLABORAÇÃO CELEBRADOS
	80. Não olvido que não se confundem os acordos celebrados pela pessoa física com aqueles das pessoas jurídicas, tal qual exposto no voto condutor do Acórdão 580/2019, quando se apreciou a conduta da UTC em fraudes a licitações referentes aos serviços ...
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